
a solução para o seu concurso!

Editora

CÓD: SL-181DZ-24
7908433268611

Comum a todos os cargos: 
Área Médica, Assistencial 

e Administrativa

EBSERH
500 QUESTÕES - EMPRESA BRASILEIRA 

DE SERVIÇOS HOSPITALARES



ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora

Questões Gabaritadas:

1.	 Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        5

2.	 Legislação EBSERH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        41

3.	 Políticas Públicas de Saúde e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                       55

4.	 Noções De Administração Pública E Direito Administrativo (Área Administrativa)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                    91



5
a solução para o seu concurso!

Editora

LÍNGUA PORTUGUESA

1. FGV - 2024
Assinale a opção em que as duas palavras estão corre-

tamente grafadas.
(A) previlégio / logaritmo.
(B) enterter / protestar.
(C) escombros / esplendor.
(D) pretesto / contexto.
(E) adiministrar / arriar.

2. FGV - 2024
Assinale a opção que apresenta a frase em que o ter-

mo sublinhado mostra um erro ortográfico.
(A) O mais delicioso dos privilégios é gastar o dinheiro 
dos outros.
(B) As seções de cinema ocorriam sucessivamente e as 
pessoas podiam ver um filme várias vezes.
(C) Nesse ínterim ocorreu o terremoto em Lisboa.
(D) Os bêbedos incomodam os passantes no bairro.
(E) A escrita egípcia mostrava variados hieroglifos

3. FGV - 2023
As questões notacionais da Língua Portuguesa se re-

ferem, entre outras coisas, a palavras e expressões que 
frequentemente provocam dúvidas em relação à sua or-
tografia.

A esse respeito, assinale a opção ortograficamente 
correta.

(A) A cerca de vinte carros enguiçados na avenida.
(B) Os livros foram vendidos há cerca de dez semanas.
(C) Os clientes esperaram o médico a cerca de duas 
horas.
(D) O padre falou por horas há cerca do pecado origi-
nal.
(E) Os policiais estavam acerca de cem metros do as-
saltante.

4. FGV - 2023
Levando-se em consideração os seguintes pares de 

palavras – catorze / quatorze e quotidiano / cotidiano – 
assinale a opção que apresenta uma observação correta.

(A) As duas formas de cada par estão corretas e apre-
sentam pronúncias distintas.
(B) As palavras dos pares são parônimas, com diferen-
tes sentidos.
(C) Só as primeiras formas de cada par estão dicionari-
zadas como corretas.
(D) Só as segundas formas de cada par são aceitas 
como corretas.
(E) As primeiras formas de cada par são arcaicas.

5. FGV - 2023
Assinale a opção em que todos os vocábulos grafados 

com e ou i estão escritos corretamente.
(A) adiante / lampião / crâneo.
(B) veado / pior / casimira.
(C) palitó / Pireneus / arrepio.
(D) irriquieto / digladiar / dilapidar.
(E) crioulo / pátio / confissionário.

6. FGV - 2023
Assinale a opção em que os substantivos derivados de 

verbos estão corretamente grafados.
(A) impressão / ascenssão / subversão.
(B) alegassão / contensão / inversão.
(C) intercessão / transmissão / coassão.
(D) extração / demissão / intromissão.
(E) chateação / comissão / retensão.

7. FGV - 2024
Observe a frase a seguir: “Você pronuncia essas pala-

vras de forma tão diferente por quê?”
Nessa frase, o vocábulo “que” recebe acento gráfico 

porque
(A) estabelece diferença entre o interrogativo e a con-
junção.
(B) está em posição final de uma frase interrogativa, 
que, por ter entonação ascendente, o torna tônico.
(C) dá ênfase ao espanto do enunciador.
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(D) é um monossílabo tônico terminado em “e”; sua 
posição na frase não interfere na regra ortográfica.
(E) leva acento gráfico para indicar que a vogal U não 
deve ser pronunciada.

8. FGV - 2024
Assinale a frase em que o vocábulo mais tem valor di-

ferente do das demais opções.
(A) Para a mulher, o olhar de outra mulher é mais elo-
quente do que um espelho.
(B) Não deveria ser preciso dizer que não se deve ter 
mais crianças do que janelas no carro.
(C) O público é mais complacente com o ator do que 
com a atriz.
(D) O homem é o mais perfeito dos animais domésti-
cos.
(E) Às vezes me acho horrorosa. Mas com uma roupa 
mais bacana, até que não fico mal.

9. FGV - 2024
A frase abaixo em que está mais bem empregada a pa-

lavra “maior” é:
(A) Os espíritos mais elevados são capazes dos maio-
res pecados;
(B) A roda mais deteriorada do carro é a que faz maior 
barulho;
(C) Dirijam-se à secretaria para maiores informações;
(D) O Corcovado é maior que o Pão de Açúcar;
(E) Está o maior frio nesta época do ano.

10. FGV - 2024
A frase abaixo em que houve ERRO no emprego da for-

ma “há”, em lugar de “a”, é:
(A) Não há nenhuma casa como a nossa;
(B) Será que não há nada claro e direto na vida, como 
veem as crianças?
(C) Sem elegância no coração, não há elegância;
(D) A casa ficava há uma distância de vinte metros;
(E) Ainda não encontrei o homem certo, pois há pou-
cos homens bons para muitas mulheres boas.

11. FGV - 2023
A frase abaixo que mostra a forma sublinhada correta-

mente empregada, é:
(A) Os que entravam caminhavam em pontas de pés, 
sentando-se cautelosamente. Três marinheiros apare-
ceram ao alto da escada, olharam, e já se dirigiam para 
as primeiras filas, quando o mulato falou: “Não, lá pra 
baixo, patrícios. Aqui é das senhoras”;
(B) Ambos traziam o beiço debaixo furado e metido 
nele um osso verdadeiro, de comprimento de uma 
mão travessa, e da grossura de um fuso de algodão, 
agudo na ponta como um furador;
(C) A casa dele destacava-se das outras; era no andar 
debaixo, e cá de fora via-se-lhe o papel vermelho da 
sala, a mobília muito brunida, jarras de flores sobre a 
cômoda...;
(D) De baixo de uma aparente desordem e confusão, 
tudo é ordem e harmonia, na terra entre os viventes, 
como nos céus entre as estrelas;
(E) Faço-te toda a justiça, redarguiu ele; acuso-me eu 
mesmo de estar a baixo do papel de redentor.

12. FGV - 2023
Assinale a frase em que houve troca indevida entre 

acerca / a cerca / há cerca.
(A) O perito falou acerca da falsificação da tela.
(B) O ponto de chegada ficava a cerca de vinte metros 
do monumento.
(C) Há cerca de 200 pessoas na porta de entrada do 
museu.
(D) O cientista falou a cerca de suas recentes desco-
bertas.
(E) Cerca de dez pessoas estavam perturbando o tra-
balho.

13. FGV - 2024
Assinale a opção que mostra dois vocábulos proparo-

xítonos (os vocábulos estão propositalmente sem acento 
gráfico).

(A) barbaria, cartomancia.
(B) filantropo, hipodromo.
(C) ibero, amago.
(D) androgino, Normandia.
(E) alcoolatra, pleiade.
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14. FGV - 2024
Em cada opção abaixo há duas palavras, proposital-

mente sem os acentos gráficos.
Assinale a opção em que os dois vocábulos mostram 

acentuação tônica diferente.
(A) interim / prototipo.
(B) orgão / ponei.
(C) decano / orfão.
(D) rubrica / extase.
(E) onibus / alibi.

15. FGV - 2024
Assinale a opção em que as duas palavras nela apre-

sentadas recebem acento gráfico corretamente.
(A) azíago / porém.
(B) rêfrega / décano.
(C) leucemía / protótipo.
(D) álcali / aerólito.
(E) tótens / Fênix.

16. FGV - 2023
A frase abaixo em que as duas palavras sublinhadas 

mostram acento gráfico devido à mesma regra, é:
(A) Quando a infância morre, seus cadáveres são cha-
mados de adultos;
(B) A adolescência é o período da vida em que os jo-
vens se recusam a acreditar que um dia virão a ser tão 
tolos quanto os pais;
(C) A melhor maneira de formar crianças boas é fazê-
-las felizes;
(D) Insanidade é hereditária. Você pode pegá-la de 
suas crianças;
(E) A metafísica é a tentativa de provar o inacreditável 
apelando para o incompreensível.

17. FGV - 2024
Nas frases abaixo há abreviaturas de vários símbolos; 

a forma abreviada que está corretamente empregada é:
(A) Cheguei à estação às 15hs;
(B) Percorri 25 km em meia hora;
(C) Eram 2h:15mins. quando o avião pousou;
(D) A régua tinha 30cms e era maior que as outras;
(E) A viagem durou cerca de 2h em função do acidente.

18. FGV - 2024
Observe a seguinte frase:
“A UERJ é uma grande universidade e está entre as me-

lhores do país, segundo as pesquisas”. A afirmativa correta 
sobre os componentes ou estrutura dessa frase é:

(A) a leitura dessa sigla tanto pode ser feita por sole-
tração como pode ser feita como um vocábulo;
(B) toda sigla incluída num texto deve ser desenvolvi-
da entre parênteses, colocados após o seu emprego;
(C) nessa sigla deveriam ser colocados pontos após 
cada letra maiúscula;
(D) essa sigla deveria incluir outras letras para torná-la 
mais facilmente pronunciável;
(E) caso houvesse necessidade de separação silábica 
da sigla ao final de uma linha, a única forma possível 
seria UE-RJ.

19. FGV - 2023
Texto
“Estamos em 2022 e, neste momento, a maioria das 

transações bancárias, segundo o Banco Central, é realiza-
da na modalidade Pix. Essa modalidade já superou a TED 
e o DOC.

Sabemos que no Brasil existe muita sonegação, muitas 
empresas, principalmente as menores, não declaram tudo 
aquilo que movimentam. Porém, do outro lado da mesa 
está a Receita Federal — com supercomputadores e com 
analistas bem treinados para auditar as milhares de infor-
mações que chegam aos bancos de dados do órgão.

As Secretarias de Fazenda Estaduais e as Prefeituras 
estão se modernizando cada vez mais (é o caso do DF, que 
possui a Malha Fiscal), com o uso de tecnologia para trata-
mento das informações recebidas através das obrigações 
acessórias, a fim de evitar a sonegação fiscal por parte das 
empresas e não deixar de arrecadar tributos.

A Receita Federal, através do sistema SPED (Sistema 
Público de Escrituração Digital), montou uma verdadeira 
armadilha para as pessoas físicas e jurídicas que não de-
claram suas movimentações financeiras.

O que antes era feito em papel passou a ser digital e 
online, ou seja, hoje em dia a Receita Federal pode identi-
ficar uma operação clandestina antes mesmo de se con-
cluída.

E, a partir de 2023, será possível cruzar a movimenta-
ção bancária gerada pelas empresas (de qualquer porte) 
com as informações repassadas pelas instituições finan-
ceiras, intermediadores financeiros e instituições de paga-
mento para arrecadar os tributos devidos nessas opera-
ções.
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Não importa a forma de transferência utilizada pelas 
empresas, TED, DOC, Pix etc. Tudo será informado para o 
fisco e, como já dissemos, no caso do Pix, a informação 
será retroativa.”

(Arvi Consultoria)

Sobre as siglas empregadas no texto – DF, TED, DOC, 
SPED – assinale a afirmativa incorreta.

(A) A sigla DOC corresponde à forma abreviada de “do-
cumento”.
(B) A sigla SPED tem sua explicação entre parênteses 
por não ser de amplo conhecimento do público.
(C) As siglas TED e DOC são vistas pelo autor do texto 
como de amplo conhecimento dos leitores.
(D) O emprego de siglas traz como uma de suas conse-
quências a economia de espaço gráfico.
(E) Todas as letras das siglas correspondem a palavras 
significativas da expressão original.

20. FGV - 2024
Assinale a frase que está integralmente correta.
(A) Os previlégios de alguns sempre foram condena-
dos.
(B) Havia cerca de 278 pessoas na plateia.
(C) Os pais se entretiveram com os filhos no passeio.
(D) O carro derrapou e foi ao encontro do poste.
(E) Todos reaveram seus pertences após o acidente.

21. FGV - 2023
Assinale a frase em que o artigo sublinhado mostra va-

lor diferente do de posse.
(A) O lutador trazia o rosto ferido.
(B) O policial estava com a farda rasgada.
(C) O monge estava absorto com as meditações.
(D) O estudante não trouxe a mãe para a festa.
(E) Na loja, a mulher viu os celulares na vitrine.

22. FGV - 2023
Assinale a frase em que o vocábulo um/uma exerce a 

função de artigo.
(A) Existe um só sucesso: ser capaz de viver a sua vida 
do seu próprio jeito.
(B) Em muitas cidades do interior há apenas uma far-
mácia em cada bairro.
(C) Só se ocorrer uma emergência, devemos telefonar 
para os bombeiros.
(D) Alguns deputados enfrentam uma eleição somente 
em sua vida.
(E) Há apenas um cachorro em nosso jardim, mas vai 
destruir as flores.

23. FGV - 2023
Observe o início de uma descrição, em que alguns arti-

gos estão destacados.
“Um casal dirigia-se a um restaurante do centro da ci-

dade para comemorar 20 anos de casados; o restaurante 
estava repleto, mas havia ainda algumas mesas disponí-
veis; logo que se sentaram numa delas, um garçom apro-
ximou-se e entregou-lhes o cardápio”.

Sobre um desses artigos, assinale a afirmativa correta.
(A) “Um casal” mostra o artigo indefinido para indicar 
nenhuma importância narrativa.
(B) o termo “o restaurante” mostra o artigo definido 
por já haver sido citado anteriormente.
(C) o elemento “um restaurante” mostra o artigo in-
definido para mostrar que se trata de um restaurante 
qualquer, sem sofisticação.
(D) “um garçom” mostra um emprego inadequado do 
artigo indefinido.
(E) “o cardápio” traz um artigo definido por ser um ele-
mento inesperado na situação narrada.

24. FGV - 2024
Entre as palavras abaixo, assinale aquela em que os 

dois vocábulos devem flexionar-se.
(A) Testemunha-chave.
(B) Fila-monstro.
(C) Estrutura-padrão.
(D) Funcionário-responsável.
(E) Livro-caixa.

25. FGV - 2023
Entre as opções a seguir, assinale aquela em que o 

aumentativo sublinhado perdeu o valor de aumentativo, 
designando uma outra realidade.

(A) O entregador tocou a campainha e esperou no por-
tão.
(B) O fazendeiro tinha um cachorrão para vigiar a plan-
tação.
(C) O panelão da feijoada já estava sobre o fogão.
(D) O apartamento tinha um varandão na frente.
(E) Na parte de trás, havia um terrenão para o plantio 
de frutas.
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LEGISLAÇÃO EBSERH

1. (2022)
A Lei nº 12.550/2011 aborda as competências da Em-

presa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH). Sobre 
o assunto, assinale a alternativa que apresente incorreta-
mente uma competência da EBSERH:

(A) Administrar unidades hospitalares, bem como 
prestar serviços de assistência médico-hospitalar, am-
bulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à co-
munidade, no âmbito do SUS
(B) Prestar serviços de apoio à geração do conheci-
mento em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos 
hospitais universitários federais e a outras instituições 
congêneres
(C) Homologar acordos visando à transformação de 
penalidades pecuniárias na obrigação de executar me-
didas de interesse para a proteção ambiental e sani-
tária
(D) Prestar serviços de apoio ao processo de gestão 
dos hospitais universitários e federais e a outras ins-
tituições congêneres, com implementação de sistema 
de gestão único com geração de indicadores quantita-
tivos e qualitativos para o estabelecimento de metas
(E) Prestar às instituições federais de ensino superior 
e a outras instituições congêneres serviços de apoio 
ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino- apren-
dizagem e à formação de pessoas no campo da saúde 
pública, mediante as condições que forem fixadas em 
seu estatuto social

2. (2022)
Acerca das disposições da Lei nº 12.550/2011 sobre a 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), as-
sinale a alternativa incorreta:

(A) A EBSERH tem sede e foro em Brasília, Distrito Fe-
deral
(B) A EBSERH pode manter escritórios, representa-
ções, dependências e filiais em outras unidades da 
Federação
(C) A EBSERH está autorizada pela lei a criar subsidi-
árias para o desenvolvimento de atividades inerentes 
ao seu objeto social

(D) A EBSERH tem seu capital social dividido entre pes-
soas de direito público e privado que comprovem o 
desenvolvimento de ações na área da saúde
(E) É dispensada a licitação para a contratação da EB-
SERH pela administração pública para realizar ativida-
des relacionadas ao seu objeto social

3. (2022)
Acerca dos recursos da Empresa Brasileira de Servi-

ços Hospitalares (EBSERH), segundo o disposto na Lei nº 
12.550/2011, analise as afirmativas abaixo:

I. O lucro líquido da EBSERH será reinvestido para 
atendimento do objeto social da empresa, excetuadas as 
parcelas decorrentes da reserva legal e da reserva para 
contingência.

II. Constituem recursos da EBSERH os oriundos de do-
tações consignadas no orçamento da União.

III. Constituem recursos da EBSERH as receitas decor-
rentes das aplicações financeiras que realizar.

Assinale a alternativa correta.
(A) As afirmativas I, II e III estão corretas
(B) Apenas as afirmativas I e II estão corretas
(C) Apenas as afirmativas II e III estão corretas
(D) Apenas as afirmativas I e III estão corretas
(E) Apenas a afirmativa I está correta

4. (2022)
A Lei nº 12.550/2011 autorizou o Poder Executivo a 

criar a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EB-
SERH). Sobre o assunto, assinale a natureza jurídica corre-
ta da EBSERH.

(A) Sociedade Empresarial
(B) Fundação Pública
(C) Sociedade de Economia Mista
(D) Empresa Pública
(E) Autarquia
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5. (2020)
Leia abaixo o Art. 6º da Lei nº 12.550/2011.
“A EBSERH, respeitado o princípio da autonomia 

___________________ , poderá ___________________ 
os serviços relacionados às suas competências mediante 
contrato com as instituições ___________ de ensino ou 
instituições congêneres”.Assinale a alternativa que preen-
cha correta e respectivamente as lacunas.

(A) hospitalar / prestar / privadas
(B) hospitalar / prestar / públicas
(C) universitária / prestar / federais
(D) universitária / negar / federais
(E) universitária / prestar / privadas

6. (2020)
Leia abaixo o inciso IV do Art. 4º da Legislação EBSERH.
“Cabe a EBSERH prestar serviços de apoio à geração 

do ___________________ em pesquisas básicas, clínicas 
e aplicadas nos hospitais ___________________ federais 
e a outras instituições congêneres”. Assinale a alternativa 
que preencha correta e respectivamente as lacunas.

(A) envolvimento / universitários
(B) envolvimento / particulares
(C) conhecimento / universitários
(D) conhecimento / particulares
(E) momento / universitários

7. (2020)
A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EB-

SERH) é um órgão público e vinculado ao Ministério da 
Educação, responsável pela gestão do Programa Nacional 
de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais. 
Em relação à criação da EBSERH, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) Foi criado por meio da Lei nº 12.550, de 15 de de-
zembro de 2011
(B) Foi criado por meio da Lei nº 11.550, de 15 de de-
zembro de 2011
(C) Foi criado por meio da Lei nº 12.550, de 12 de de-
zembro de 2011
(D) Foi criado por meio da Lei nº 12.550, de 15 de de-
zembro de 2012
(E) Foi criado por meio da Lei nº 11.550, de 15 de de-
zembro de 2012

8. (2020)
Leia abaixo o Artigo 3º da Legislação EBSERH.
A EBSERH terá por finalidade a prestação de serviços 

___________________ de assistência médico-hospita-
lar, ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico 
à comunidade, assim como a prestação às instituições 
___________________ de ensino ou instituições congê-
neres de serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à ex-
tensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pesso-
as no campo da ___________________, observada, nos 
termos do art. 207 da Constituição Federal, a autonomia 
universitária.

Assinale a alternativa que preencha correta e respecti-
vamente as lacunas

(A) privados / públicas federais / saúde pública
(B) privados / públicas federais / alta complexidade
(C) gratuitos / públicas federais / saúde pública
(D) gratuitos / privadas federais / saúde pública
(E) gratuitos / públicas federais / alta complexidade

9. (2020)
De acordo com os termos da Lei Federal nº 

12.550/2011, que trata da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares, é correto afirmar que

(A) a EBSERH possui personalidade jurídica de direito 
público, com patrimônio destinado pela União, e está 
vinculada ao Ministério da Saúde.
(B) a integralização do capital social será realizada com 
recursos oriundos de dotações consignadas da União, 
bem como pela incorporação de qualquer espécie de 
bens e direitos suscetíveis de avaliação em dinheiro.
(C) no desenvolvimento de suas atividades de assis-
tência à saúde, a EBSERH observará as orientações 
emanadas sobre saúde pelo Ministério da Educação.
(D) compete à EBSERH elaborar os planos de educação 
e pesquisa de instituições federais de ensino superior 
e de outras instituições congêneres que tenham vin-
culação com o campo da saúde pública ou com outros 
aspectos da sua atividade.
(E) é indispensável a licitação para a contratação da 
EBSERH pela administração pública para realizar ativi-
dades relacionadas ao seu objeto social
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10. (2020)
Considerando o disposto, expressamente, na Lei nº 

12.550/2011, é correto afirmar que a EBSERH
(A) é um órgão administrativo pertencente à estrutura 
interna do Ministério da Educação.
(B) tem sua sede e foro em Brasília, no Distrito Federal, 
e não poderá ter escritório, representação ou filiais em 
outras unidades da Federação.
(C) é dotada de personalidade jurídica de direito pri-
vado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 
Saúde, com prazo de duração indeterminado.
(D) exerce atividades de prestação de serviços de as-
sistência à saúde e estarão inseridas integral e exclusi-
vamente no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.
(E) não terá direito ao ressarcimento das despesas 
com o atendimento de consumidores e respectivos de-
pendentes de planos privados de assistência à saúde.

11. (2020)
Na hipótese de uma instituição pretender contratar os 

serviços da EBSERH, a Lei nº 12.550/2011 estabelece que 
a contratação

(A) poderá ser efetivada por órgãos da Administração 
Pública, para realizar atividades relacionadas ao obje-
to social da EBSERH, sendo obrigatória a licitação.
(B) poderá ser efetivada com as universidades ou ad-
ministradoras de planos de saúde, desde que tenha 
autonomia para cobrar pelos seus serviços.
(C) firmada deve ser divulgada amplamente por inter-
médio dos sítios da EBSERH e da entidade contratante 
na internet.
(D) poderá se destinar à prestação de serviços de 
apoio à gestão de hospitais universitários e federais, 
vedada a contratação por outras instituições, ainda 
que congêneres.
(E) poderá ser concretizada com instituições públicas, 
da mesma área de atuação, sendo vedadas a essas ins-
tituições ceder servidores à EBSERH para o exercício 
das atividades contratadas.

12. (2020)
A respeito da prestação de serviços por parte da EB-

SERH, a Lei Federal nº 12.550/2011 estabelece que
(A) é permitida, de forma gratuita ou onerosa, em fa-
vor da comunidade e às instituições públicas de ensi-
no.
(B) suas atividades devem estar inseridas integral e 
exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde 
– SUS.
(C) é permitida, exclusivamente, às instituições públi-
cas federais de ensino.
(D) não podem ser reembolsados serviços prestados 
a consumidores e dependentes de planos privados de 
assistência à saúde.
(E) é limitada apenas às atividades de apoio ao ensino, 
pesquisa e formação de pessoas.

13. (2020)
Uma universidade federal contratou a EBSERH para a 

prestação de serviço de apoio ao processo de gestão de 
seu hospital universitário, nos termos da Lei Federal nº 
12.550/2011. Nessa hipótese, se a EBSERH quiser fazer 
constar no referido contrato que a universidade cederá 
servidor de seu quadro efetivo para ela, para exercer ati-
vidades relacionadas ao objeto do contrato, é correto afir-
mar que essa cessão

(A) não é permitida, uma vez que a Lei veda que servi-
dores da contratada possam trabalhar com a EBSERH 
nessa situação.
(B) não é permitida em razão de o objeto do contrato 
firmado ser da área administrativa e não da área da 
saúde.
(C) somente seria permitida se o servidor fosse ocu-
pante de cargo em comissão, e não de cargo efetivo.
(D) é permitida por lei e poderá constar do referido 
contrato, sendo que o servidor cedido terá assegura-
dos os direitos e vantagens que já recebe.
(E) é permitida por lei e poderá constar do referido 
contrato, mas o servidor cedido perderá os direitos e 
vantagens que recebe na universidade.
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14. (2020)
De acordo com o disposto na Lei Federal nº 

12.550/2011, é correto afirmar que a Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares – EBSERH

(A) deve ser registrada como empresa de capital aber-
to.
(B) é uma empresa pública criada na forma de socie-
dade anônima.
(C) é vinculada ao Ministério da Saúde.
(D) tem capital social de propriedade da União e dos 
Estados.
(E) tem prazo de duração por tempo indeterminado.

15. (2020)
Na hipótese de algum ente da Administração pública 

pretender contratar os serviços da EBSERH para realizar 
atividades relacionadas ao seu objeto social, a Lei Federal 
nº 12.550/2011 dispõe que

(A) é obrigatória a licitação.
(B) deve ser elaborado um contrato com base no Có-
digo Civil.
(C) é dispensada a licitação.
(D) deve formalizar o contrato em cartório na presen-
ça de duas testemunhas.
(E) deve fazê-lo mediante concorrência pública.

16. (2017)
A Lei Federal nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011, 

autorizou o Poder Executivo a criar a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares, bem como definiu suas competên-
cias. No que diz respeito a essas competências definidas 
pela legislação, analise as afirmativas abaixo, dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F).

(  ) Prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos 
hospitais universitários e federais e a outras instituições 
congêneres, com implementação de sistema de gestão 
único com geração de indicadores quantitativos e qualita-
tivos para o estabelecimento de metas

(  ) Apoiar a execução de planos de ensino e pesqui-
sa de instituições federais de ensino superior e de outras 
instituições congêneres, cuja vinculação com o campo da 
saúde pública ou com outros aspectos da sua atividade 
torne necessária essa cooperação, em especial na imple-
mentação das residências médica, multiprofissional e em 
área profissional da saúde, nas especialidades e regiões 
estratégicas para o Poder Executivo

(  ) Administrar unidades hospitalares, bem como pres-
tar serviços de assistência médico-hospitalar, ambulatorial 
e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, no 
âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde.)

(  ) Prestar serviços de apoio à geração do conhecimen-
to em pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos hospitais 
universitários federais e a outras instituições congêneres

Assinale a alternativa que apresenta a sequência cor-
reta de cima para baixo.

(A) F, V, F, F
(B) V, F, V, V
(C) V, F, V, F
(D) V, V, V, F
(E) F, F, V, F

17. (2017)
Em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº 

12.550, de 15 de dezembro de 2011, no tocante aos recur-
sos da EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços Hospitala-
res) assinale a alternativa INCORRETA.

(A) As receitas decorrentes da alienação de bens e di-
reitos
(B) Doações, legados, subvenções e outros recursos 
que lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídi-
cas de direito público ou privado
(C) As receitas decorrentes dos acordos e convênios 
que realizar com entidades nacionais e internacionais
(D) Recursos oriundos de dotações consignadas no or-
çamento da União, Estados e Municípios
(E) As receitas decorrentes dos direitos patrimoniais, 
tais como aluguéis, foros, dividendos e bonificações

18. (2017)
Com base no que dispõe a Lei Federal nº 12.550/2011, 

assinale a alternativa correta.
(A) O lucro líquido da Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares (EBSERH) será reinvestido para atendi-
mento do objeto social da empresa, inclusive as par-
celas decorrentes da reserva legal e da reserva para 
contingência.
(B) O lucro líquido da EBSERH será reinvestido para 
atendimento do objeto social da empresa, excetuadas 
as parcelas decorrentes da reserva legal e da reserva 
para contingência.
(C) O lucro líquido da EBSERH será integralmente in-
vestido em atividades de promoção à assistência social 
e em hospitais beneficentes, excetuadas as parcelas 
decorrentes da reserva legal e da reserva para contin-
gência.
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1. FGV - 2022
O estudo sistemático da conduta humana nas áreas 

das ciências da vida e do cuidado de saúde na medida em 
que a referida conduta é examinada à luz dos valores e 
princípios morais define a

(A) Biologia.
(B) Biomedicina.
(C) Biossegurança.
(D) Bioestatística.
(E) Bioética.

2. FGV - 2022
Em relação aos princípios da Bioética, avalie as afirma-

tivas a seguir.
I. O Princípio da Não Maleficência proíbe que se cause 

qualquer dano intencional ao paciente (ou à cobaia de ex-
perimentos científicos).

II. O Princípio da Beneficência visa a causar o maior be-
nefício possível para o maior número possível de pessoas.

III. O Princípio da Autonomia busca respeitar a autono-
mia do indivíduo, que é quem decide se quer ser tratado 
ou se quer participar de um experimento científico.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

3. FGV - 2023
As ações em Saúde do Trabalhador, previstas na Cons-

tituição Federal de 1988 estão regulamentadas
(A) pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde (Lei Orgânica da Saúde).
(B) pelo Capítulo V da Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que dispõe sobre Saúde e Segurança no 
Trabalho.
(C) pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que 
dispõe sobre o regulamento da seguridade social.

(D) pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, 
que aprova as Normas Regulamentadoras – NR – do 
Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Tra-
balho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.
(E) Pelas Normas Regulamentadoras nº 4 (NR-4) e nº 7 
(NR-7), que dispõem, respectivamente, sobre os Servi-
ços Especializados em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho (SESMT) e sobre o Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO).

4. FGV - 2021
Leia o fragmento a seguir.
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas _______________ e _______________, 
que visem à _______________ de doenças e de outros 
agravos e ao acesso _______________ e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recupe-
ração.”

Assinale a opção cujos termos completam correta-
mente as lacunas do fragmento acima.

(A) curativas e preventivas/reabilitação /integral.
(B) sociais e econômicas/redução/universal.
(C) públicas e assistenciais/cura/humanitário.
(D) básicas e integrais/diminuição/permanente.

5. FGV - 2023
A possibilidade de participação da iniciativa privada 

está prevista na Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8080/1990.
De acordo com essa lei, a iniciativa privada poderá par-

ticipar do Sistema Único de Saúde em caráter
(A) total.
(B) essencial.
(C) primordial.
(D) permanente.
(E) complementar.



POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO

5656
a solução para o seu concurso!

Editora

6. FGV - 2023
Com base nas disposições legais acerca do Sistema 

Único de Saúde – SUS é correto afirmar que
(A) o dever do Estado de garantir a saúde consiste es-
sencialmente na formulação de políticas sociais que 
visem reduzir o risco de doenças.
(B) uma das atribuições do SUS é a assistência ao tra-
balhador vítima de acidentes de trabalho ou portador 
de doença profissional e do trabalho.
(C) a presença de um acompanhante junto à partu-
riente durante o trabalho de parto fica a critério da ins-
tituição e deve ser autorizada pelo médico assistente.
(D) mesmo não podendo participar diretamente dos 
Conselhos de Saúde, as populações indígenas podem 
ser representadas pela União, Estados ou Municípios.
(E) é facultado à iniciativa privada observar os princí-
pios éticos e as normas expedidas pelo órgão de di-
reção do SUS quanto às condições para seu funciona-
mento.

7. FGV - 2022
A partir do que dispõe a legislação federal sobre os di-

reitos e garantias dos usuários do SUS, é correto afirmar 
que:

(A) é direito líquido e certo do usuário do SUS o acesso 
a medicamentos não registrados na Anvisa, desde que 
a prescrição ocorra por profissional médico vinculado 
ao SUS;
(B) a Relação Nacional de Medicamentos e os Proto-
colos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas aprovados pelo 
SUS têm caráter exemplificativo, ou seja, indicam um 
rol mínimo de fármacos que o SUS deve adquirir e 
ofertar;
(C) o usuário do SUS tem a garantia de custeio de seu 
tratamento em unidade privada de saúde no caso de 
negativa de atendimento em emergências de unida-
des públicas de saúde;
(D) é obrigação do SUS em relação aos seus usuários 
a oferta de assistência terapêutica integral, inclusive 
farmacêutica.

8. FGV - 2022
A Lei nº 8.080/90 trata das condições para a promo-

ção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.

De acordo com tal lei, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
é constituído pelo conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições

(A) públicas federais, estaduais e municipais, da Admi-
nistração direta e indireta, sendo vedada a participa-
ção da iniciativa privada no SUS, ainda que em caráter 
complementar.
(B) públicas federais, estaduais e municipais, da Admi-
nistração direta e indireta e das fundações mantidas 
pelo Poder Público, sendo que a iniciativa privada po-
derá participar do SUS em caráter complementar.
(C) públicas federais, estaduais e municipais, da Admi-
nistração direta, excluídas as instituições de controle 
de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medi-
camentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de 
equipamentos para saúde.
(D) privadas e públicas federais, estaduais e munici-
pais, da Administração direta e indireta, excluídas as 
instituições de controle de qualidade, pesquisa e pro-
dução de insumos, medicamentos, inclusive de sangue 
e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.
(E) privadas, em caráter solidário, e públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta, exclu-
ídos os entes da Administração Indireta e as institui-
ções de controle de qualidade, pesquisa e produção 
de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e he-
moderivados, e de equipamentos para a saúde.

9. FGV - 2022
A assistência às pessoas por intermédio de ações de 

promoção, proteção e recuperação da saúde, com a rea-
lização integrada das ações assistenciais e das atividades 
preventivas, corresponde a um(a):

(A) preceito do SUS;
(B) atribuição do SUS;
(C) diretriz do SUS;
(D) princípio do SUS;
(E) objetivo do SUS.
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10. FGV - 2022
No Sistema Único de Saúde, as ações de proteção 

compreendem:
(A) controle social;
(B) vigilância epidemiológica;
(C) capacitação continuada das equipes;
(D) serviços de reabilitação;
(E) diagnóstico precoce.

11. FGV - 2022
Leia o fragmento a seguir.
“Entre os objetivos do Sistema Único de Saúde – SUS 

está a identificação e a _______________ dos fatores 
_______________ e _______________ da saúde.”

Assinale a opção cujos itens completam corretamente 
as lacunas do fragmento acima.

(A) definição – determinantes – prejudiciais.
(B) divulgação – condicionantes – determinantes.
(C) resolução – concorrentes – suplementares.
(D) indicação – condicionantes – modificadores.
(E) promoção – influenciadores – benéficos.

12. FGV - 2022
As opções a seguir apresentam ações que são execu-

tadas no campo de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), à exceção de uma. Assinale-a.

(A) Formação de recursos humanos na área de saúde.
(B) Vigilância epidemiológica.
(C) Vigilância sanitária.
(D) Saúde do trabalhador.
(E) Assistência terapêutica integral, inclusive farma-
cêutica.

13. FGV - 2022
Segundo a LOS, o “conjunto de ações que proporcio-

nam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qual-
quer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde, individual ou coletiva, com a finalidade de reco-
mendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos” caracteriza

(A) a assistência terapêutica integral.
(B) o controle sanitário.
(C) a vigilância epidemiológica.
(D) a prestação de serviços de interesse da saúde.
(E) o Sistema Único de Saúde.

14. FGV - 2022
Avalie se, de acordo com a Lei 8080/90, os níveis de 

saúde expressam a organização social e econômica do 
País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros,

I. atividade física, transporte e moradia.
II. trabalho, previdência e lazer.
III. segurança, medicamentos e meio ambiente.
Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

15. FGV - 2022
Com relação aos objetivos e atribuições do SUS, anali-

se as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira 
e (F) para a falsa.

(  ) O SUS tem como objetivo a assistência às pessoas 
por intermédio de ações de promoção, proteção e recu-
peração da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas.

(  ) O SUS não interfere na ordenação da formação de 
recursos humanos na área de saúde.

(  ) O campo de atuação do SUS inclui a colaboração 
na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho.

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectiva-
mente,

(A) V – V – F.
(B) F – F – V.
(C) F – F – F.
(D) V – F – V
(E) V – F – F.

16. FGV - 2021
Em relação aos objetivos do Sistema Único de Saúde 

(SUS), definidos na Lei nº 8.080/90, analise as afirmativas 
a seguir.

I. Deve identificar os fatores determinantes da saúde.
II. Deve formular a política de saúde destinada a pro-

mover o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde.

III. Deve assistir as pessoas por intermédio de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a re-
alização integrada das ações assistenciais e das atividades 
preventivas.
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Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, somente.
(C) I e II, somente.
(D) I e III, somente.
(E) I, II e III.

17. FGV - 2021
Entre os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), 

previstos na Lei nº 8.080/90, está:
(A) a identificação e divulgação dos fatores condicio-
nantes e determinantes da saúde;
(B) a criação do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde;
(C) o estabelecimento da atenção básica como princi-
pal estratégia do SUS;
(D) o aprimoramento das diretrizes de regionalização 
e descentralização do SUS;
(E) a regulamentação das comissões intergestores bi-
partite e tripartite.

18. FGV - 2021
Cabe à direção nacional do Sistema Único de Saúde a 

responsabilidade de coordenar a política de saúde do tra-
balhador, conforme previsto no Art. 6º, § 3º, da Lei Orgâ-
nica da Saúde – LOS.

Entre as afirmativas a seguir, assinale a que não faz 
parte dessas atribuições.

(A) A assistência ao trabalhador vítima de acidente de 
trabalho ou portador de doença profissional e do tra-
balho.
(B) A participação na normatização, fiscalização e con-
trole das condições de produção, extração, armazena-
mento, transporte, distribuição e manuseio de subs-
tâncias e produtos que apresentem riscos à saúde do 
trabalhador
(C) O pagamento de benefícios gerados pelo sistema.
(D) A informação ao trabalhador, à sua entidade sin-
dical e às empresas, sobre os riscos de acidente de 
trabalho, bem como os resultados de fiscalizações e 
exames de saúde, respeitados os preceitos da ética 
profissional.
(E) A avaliação do impacto que as tecnologias provo-
cam à saúde.

19. FGV - 2024
Yolanda, uma imigrante viúva de 20 anos, chegou, há 

4 meses, a uma cidade do interior de São Paulo junto com 
sua filha de 4 anos de idade. Alertada sobre a importância 
de vacinar sua filha, procurou a Unidade Básica de Saúde 
(UBS). Ao ser atendida, o profissional de saúde solicitou 
seus documentos e, ao constatar que ela e a filha eram 
imigrantes ilegais, dispensou-as sem realizar a vacinação 
da criança.

Considerando os princípios, as diretrizes e a estrutura 
organizacional do SUS, ao proceder dessa forma, o profis-
sional de saúde desrespeita o princípio de

(A) longitudinalidade do cuidado.
(B) integralidade.
(C) universalidade.
(D) regionalização.
(E) hierarquia.

20. FGV - 2023
O Art. 7º da Lei no 8.080, de 1990, estabelece que as 

ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 
contratados ou conveniados que integram o Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as 
diretrizes previstas no Art. 198 da Constituição Federal, 
obedecendo ainda a determinados princípios.

Avalie se esses princípios incluem, entre outros, os se-
guintes:

I. Universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência.

II. Utilização da epidemiologia para o estabelecimento 
de prioridades, a alocação de recursos e a orientação pro-
gramática.

III. Descentralização político-administrativa, com dire-
ção única em cada esfera de governo, ênfase na descentra-
lização dos serviços para os municípios e na regionalização 
e hierarquização da rede de serviços de saúde.

IV. Integração em nível executivo das ações de saúde, 
meio ambiente e saneamento básico.

Estão corretos os princípios:
(A) I e II, apenas.
(B) III e IV, apenas.
(C) I, II e III, apenas.
(D) II, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DIREITO
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1. FGV - 2024
O modelo orçamentário brasileiro é definido na Cons-

tituição Federal de 1988 do Brasil. A Constituição estabe-
lece um arcabouço normativo sólido para a gestão orça-
mentária, buscando conciliar a eficiência na aplicação dos 
recursos públicos com a participação democrática da so-
ciedade na definição das prioridades governamentais.

O instrumento que tem como função estabelecer as 
diretrizes, os objetivos e as metas de médio prazo da ad-
ministração pública é

(A) a Lei Orçamentária Anual.
(B) a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
(C) o Relatório de Gestão Fiscal.
(D) o Plano Plurianual.
(E) o Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

2. FGV - 2024
A Lei nº 11.626/2020 instituiu o Plano Plurianual do 

Estado da Paraíba para o período 2020 2023. Tendo em 
vista a importância dessa lei orçamentária para o plane-
jamento financeiro, contábil, orçamentário, operacional e 
administrativo do ente federativo, fora estabelecido, em 
um de seus anexos, os seguintes objetivos e metas quanto 
ao programa denominado “Pacto pela Juventude”:

“OBJETIVO: Institucionalizar a Política de Juventude. 
Metas 2020 2023:

- Elaborar o Plano Estadual da Juventude, que norteará 
a gestão estadual e as gestões municipais para a imple-
mentação das políticas públicas para a juventude de ma-
neira a incidir positivamente na emancipação, autonomia 
e garantia dos direitos juvenis.

- Elaborar o Sistema Estadual de Juventude, que atuará 
em consonância com os órgãos da gestão estadual, a partir 
do recorte geracional da juventude e com os municípios 
paraibanos.

- Fortalecer a população jovem de mulheres para a 
participação social e ocupação de espaços de poder e for-
talecer a democracia participativa da população jovem de 
mulheres e da juventude negra e LGBT. Promover o diálo-
go com a juventude feminina para prevenção e enfrenta-
mento da violência contra a mulher e o diálogo com a ju-
ventude negra para identificação e prevenção ao racismo 

e violências. Fortalecer o protagonismo da juventude de 
comunidades tradicionais: Quilombolas, Ciganos, Indíge-
nas e de religião de matriz africana”.

O governador remete a referida Lei instituidora do PPA 
do Estado para a análise do respectivo Órgão de Controle 
Interno, de modo a encaminhar as suas contas de governo 
do exercício para o Tribunal de Contas do Estado.

Com base no exposto, o parecer do Órgão de Controle 
Interno deve recomendar que o PPA:

(A) ao incluir proposições aos municípios paraibanos, 
extrapola os limites constitucionais para a sua institui-
ção;
(B) ao estabelecer objetivos e metas bem definidos da 
administração pública estadual, atende aos requisitos 
constitucionais para a elaboração do Plano Plurianual;
(C) não consolida o planejamento, não estabelece me-
tas concretas e indicadores bem definidos, possuindo 
cunho meramente formal;
(D) é legítimo, tendo em vista que o artigo que o regu-
lamentava na Lei de Responsabilidade Fiscal foi inte-
gralmente vetado, o que resultou em ampla discricio-
nariedade quanto à forma de sua confecção;
(E) é inconstitucional por ter efetuado escolhas quan-
to aos programas a serem priorizados para o próximo 
quadriênio.

3. FGV - 2024
Na proposta do Plano Plurianual 2024-2027 de um 

estado da Federação, foi contemplado o programa “0661 
Cultura Criativa”. O referido programa, de responsabilida-
de da Fundação Estadual de Cultura, tem o objetivo de for-
mular, promover e apoiar programas de desenvolvimento 
cultural nas áreas artísticas, além de coletar e analisar da-
dos culturais e indicadores para impulsionar a economia 
criativa.

Uma das ações desse programa tem como meta a im-
plementação de 147 Centros de Desenvolvimento Cultural 
(CDCs), que requerem investimentos da ordem de R$ 47 
milhões (despesa de capital) ao longo do quadriênio, com 
recursos do tesouro do Estado.
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O padrão de apresentação dos programas no PPA 
desse estado costuma ser bem enxuto, de forma que não 
havia quaisquer outras informações sobre o referido pro-
grama.

Assim, uma informação que precisa ser acrescentada 
na descrição do programa para atender aos requisitos de 
elaboração do PPA refere-se:

(A) a critérios para transferências de recursos ao pro-
grama;
(B) à fonte de compensação para a destinação do re-
curso;
(C) a impacto do programa nas metas do orçamento 
fiscal;
(D) à modalidade de aplicação dos investimentos do 
programa;
(E) à regionalização dos objetivos do programa.

4. FGV - 2024
Como compromisso para sua futura gestão, durante o 

processo de campanha eleitoral, o governador de um es-
tado da Federação se comprometeu a priorizar as áreas 
de saúde e educação, que vinham apresentando os piores 
desempenhos nos rankings nacionais. Ao assumir a ges-
tão, após levantamento e análise de indicadores de cada 
região do estado, o governador, junto com a sua equipe, 
definiu o seguinte:

- para a área de saúde, metas para atendimento e am-
pliação de cobertura de serviços nos hospitais e unidades 
de saúde do estado, que incluem investimentos para a 
construção de novas unidades;

- para a área de educação, o objetivo é que nenhuma 
criança até 14 anos fique fora da escola; adicionalmente, 
são propostas metas de redução da evasão escolar e me-
lhoria nos índices de desempenho da educação básica; 
são necessários investimentos em infraestrutura e equipa-
mentos para a rede estadual de ensino.

Para que sejam inseridos nos instrumentos de planeja-
mento legalmente previstos, primeiramente essas metas e 
objetivos devem ser:

(A) compatibilizados com as metas definidas no anexo 
de metas fiscais;
(B) incluídos em programas temáticos no plano pluria-
nual;
(C) incorporados ao plano diretor de desenvolvimento 
do estado;
(D) objeto de instrumento próprio, pela necessidade 
de controle de aplicação mínima;
(E) priorizados nas dotações propostas para o orça-
mento fiscal e da seguridade social.

5. FGV - 2024
O instrumento eficiente contido no Plano Plurianual 

que mensura o desempenho do programa, permitindo, 
conforme o caso, avaliar a eficácia, eficiência e efetividade 
atingidas na execução do programa, denomina-se

(A) ação.
(B) programa.
(C) metafísica.
(D) indicador.
(E) diretriz.

6. FGV - 2024
O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planeja-

mento orçamentário de médio prazo.
Sobre o PPA, assinale a afirmativa correta.
(A) O PPA deve ser instituído por meio de lei comple-
mentar.
(B) O PPA compreenderá as metas e prioridades da ad-
ministração pública, estabelecerá as diretrizes de polí-
tica fiscal e as respectivas metas.
(C) O PPA tem vigência de 4 (quatro) anos, iniciando-se 
no segundo ano do mandato do Chefe do Poder Execu-
tivo e encerrando-se no primeiro ano do mandato do 
próximo dirigente eleito.
(D) O PPA compreende o orçamento fiscal dos três po-
deres e deve ser elaborado conforme dispuser a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.
(E) O projeto do PPA deve ser acompanhado de de-
monstrativo regionalizado do efeito decorrente de 
isenções.

7. FGV - 2024
Em relação ao projeto de lei que prevê a instituição de 

um novo plano plurianual, assinale a afirmativa correta.
(A) O projeto deve ser de iniciativa do Poder Executivo 
e deve compreender as metas e as prioridades da ad-
ministração pública.
(B) O projeto deve ser de iniciativa do Poder Judiciário, 
visando à uniformização das políticas de investimento 
e diretrizes econômicas.
(C) O projeto deve ser de iniciativa do Poder Legislati-
vo e deve prever apenas despesas de caráter eventual, 
sem a necessidade de regionalização.
(D) O projeto deve ser de iniciativa conjunta do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, e deve abranger to-
das as entidades privadas que colaboram com a admi-
nistração pública.
(E) O projeto deve ser de iniciativa do Poder Executivo, 
estabelecendo, de forma regionalizada, as diretrizes, 
os objetivos e as metas da administração pública para 
despesas de capital e programas de duração continu-
ada.
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8. FGV - 2024
O plano plurianual é a representação concisa dos es-

forços de planejamento de toda administração pública e 
que orienta a elaboração dos demais programas e planos 
de governo.

Faz(em) parte do plano plurianual
(A) a política de aplicação das agências financeiras.
(B) as metas e prioridades da administração pública.
(C) as despesas decorrentes das despesas de capital.
(D) o orçamento da seguridade social.
(E) as metas e objetivos da política econômica nacio-
nal.

9. FGV - 2024
Com relação ao Orçamento Plurianual, assinale V para 

a afirmativa verdadeira e F para a falsa.
( ) Algumas entidades do setor público podem ter a 

opção de aprovar e publicar orçamentos plurianuais em 
vez dos orçamentos anuais.

( ) O orçamento plurianual é o orçamento aprovado 
para período maior do que um ano e não inclui a publi-
cação de estimativas ou projeções futuras para períodos 
posteriores ao período a que se refere o orçamento.

( ) O orçamento plurianual não permite a transferência 
de dotações não utilizadas em determinado ano para pe-
ríodos subsequentes.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V - V - V,
(B) V - V - F.
(C) V - F - V.
(D) F - V - V.
(E) V - F - F.

10. FGV - 2024
O trecho a seguir foi extraído da LOA 2023 de um Esta-

do da Federação:
“Art. 2º A receita total estimada nos orçamentos fis-

cal e da seguridade social somam R$ 17.142.931.453,00 
(dezessete bilhões, cento e quarenta e dois milhões, no-
vecentos e trinta e um mil e quatrocentos e cinquenta e 
três reais).”

O trecho em destaque indica que:
(A) as despesas do orçamento da seguridade social 
devem ser complementadas com receitas extraorça-
mentárias;
(B) as receitas arrecadadas além do previsto no exercí-
cio só podem cobrir despesas autorizadas em períodos 
anteriores;
(C) as receitas primárias não devem ser inferiores ao 
valor total estimado para a arrecadação;

(D) uma operação de crédito precisa ser realizada para 
cobrir os investimentos do ente;
(E) tanto receitas efetivas quanto não efetivas são con-
sideradas na estimativa de receita do ente.

11. FGV - 2024
Durante a tramitação de um Projeto de Lei Orçamentá-

ria Anual (PLOA) encaminhado pelo presidente da Repúbli-
ca, um deputado, contrariado com o fato de a União estar 
efetuando vultosos pagamentos relativos a serviços da dí-
vida pública, apresentou uma emenda para que parte dos 
recursos reservados ao pagamento da dívida fosse trans-
ferida para o pagamento de programas da área de saúde 
pública a serem disponibilizados à população.

À luz da legislação vigente, a emenda apresentada 
pelo deputado, é considerada:

(A) inconstitucional, pois trata de hipótese ressalvada 
pela denominada “cláusula pétrea orçamentária”;
(B) constitucional, uma vez que se encontra dentro das 
hipóteses possíveis de alteração orçamentária pelo 
Poder Legislativo;
(C) constitucional, uma vez que a Constituição Federal 
estipula um percentual mínimo de aplicação de recur-
sos na área de saúde pública;
(D) inconstitucional, tendo em vista que o deputado, 
por iniciativa própria, não é legitimado para apresen-
tar emendas às leis orçamentárias;
(E) constitucional, pois, em juízo de proporcionalida-
de, a saúde pública merece ser contemplada com mais 
recursos orçamentários do que o pagamento de servi-
ços da dívida pública.

12. FGV - 2024
Considere a situação hipotética de que, em decorrên-

cia de uma série de divergências políticas entre o gover-
nador e o Poder Legislativo, a Lei Orçamentária Anual de 
20x3 não foi aprovada até o encerramento do exercício de 
20x2. Após o recesso parlamentar, a discussão do PLOA foi 
retomada e a Lei orçamentária de 20x3 foi aprovada so-
mente em 28/02/20x3, portanto dois meses após o início 
do exercício.

À luz das normas aplicáveis ao ciclo orçamentário, é 
correto afirmar que:

(A) as despesas dos dois primeiros meses do ano fo-
ram contingenciadas;
(B) as metas fiscais definidas na LDO para o exercício 
de 20x3 deverão ser ajustadas;
(C) o gestor pode solicitar créditos adicionais para os 
dois meses sem orçamento aprovado;
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(D) o orçamento aprovado deverá ser executado até o 
encerramento do exercício a que se refere;
(E) o orçamento será executado até fevereiro do ano 
seguinte, para cumprir a regra da anualidade.

13. FGV - 2024
As recentes alterações constitucionais que trataram da 

impositividade quanto à aprovação e execução de emen-
das parlamentares ao orçamento procuraram garantir a 
aplicação de recursos para ações e serviços públicos de 
saúde.

Essa garantia de aplicação de recursos:
(A) considera despesas de investimento e também 
custeio;
(B) está condicionada a transações de natureza intra-
orçamentária;
(C) se aplica a pelo menos 50% das emendas individu-
ais e de bancada;
(D) se refere também a emendas de relator, de execu-
ção discricionária;
(E) se vincula à execução por meio de transferências 
especiais.

14. FGV - 2024
Na análise das matérias orçamentárias, os membros 

das casas Legislativas desempenham uma variedade de 
atividades abrangentes, que englobam estudos, avalia-
ções, debates, consultas e a busca ativa por informações.

As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual 
(LOA) ou aos projetos que o modifiquem podem ser apro-
vadas caso

(A) indiquem um aumento de despesa global ou de 
cada órgão, fundo, projeto ou programa.
(B) anulem dotações que envolvam gastos com pesso-
al e encargos, serviço da dívida e transferências tribu-
tárias intergovernamentais.
(C) indiquem os recursos necessários, admitidos ape-
nas os provenientes de anulação de despesa, excluí-
das as que incidem sobre dotações para pessoal e seus 
encargos, serviço da dívida e transferências tributárias 
constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral.
(D) sejam compatíveis com o plano plurianual ou com 
a lei de diretrizes orçamentárias.
(E) indiquem os recursos necessários, admitidos ape-
nas os provenientes de anulação de despesa, incluídas 
as que incidem sobre dotações para pessoal e seus 
encargos, serviço da dívida e transferências tributárias 
constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral.

15. FGV - 2024
A lei orçamentária anual - LOA é tida como um instru-

mento de planejamento projetado no exercício anterior 
para que se execute no exercício seguinte. No entanto, du-
rante a fase de execução orçamentária, podem ocorrer si-
tuações que não foram previstas na fase do planejamento.

Nesses casos, um mecanismo retificador do orçamen-
to

(A) é a reserva de contingência.
(B) são as emendas do relator.
(C) é a abertura de créditos adicionais.
(D) é a proposta orçamentária qualitativa.
(E) é a emenda constitucional.

16. FGV - 2024
Em relação à elaboração do orçamento público e à 

proposta orçamentária, é correto afirmar que
(A) a proposta orçamentária deve ser enviada ao Con-
gresso Nacional até 30 de agosto de cada ano.
(B) a elaboração do orçamento público é de responsa-
bilidade exclusiva dos Poderes Executivo e Legislativo, 
sem necessidade de participação dos demais poderes.
(C) o orçamento público é elaborado a partir de um 
exercício financeiro que se inicia em 1º de julho e ter-
mina em 30 de junho do ano seguinte.
(D) a proposta orçamentária inclui apenas as previsões 
de receitas e não considera as despesas públicas.
(E) o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) deve 
ser submetido ao Poder Legislativo e aprovado por lei 
específica.

17. FGV - 2024
A Lei Orçamentária Anual (LOA) é um instrumento de 

governo que direciona os recursos públicos de acordo com 
as prioridades estabelecidas pela Administração Pública, 
estabelecendo despesas e receitas previstas para um exer-
cício. Para o alcance de seus objetivos, a LOA abrange, de 
forma consolidada, 3 tipos de orçamento: o fiscal, o de se-
guridade social e o de investimentos.

Acerca dos orçamentos contidos na LOA, analise as 
afirmativas a seguir:

I. O fiscal compreende as ações destinadas a assegu-
rar os direitos relativos à saúde, previdência e assistência 
social.

II. O que de Investimentos tem entre suas funções a 
redução das desigualdades inter-regionais, de acordo com 
o critério populacional.

III. O de Seguridade Social se dedica a coordenar en-
tidades em que a União detenha minoria do capital social 
votante.




